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Nos itens de 33 a 80, as siglas subsequentes, sempre que utilizadas na prova, deverão ser interpretadas com a significação associada a cada
uma delas, da seguinte forma: FUST = Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações; LGT = Lei Geral de
Telecomunicações — Lei n.º 9.472/1997 —; PGMU = Plano Geral de Metas para Universalização do Serviço Telefônico Fixo Comutado
Prestado em Regime Público; RNR = Rede Nacional de Radiovideometria; SGME = sistema de gestão e monitoragem do espectro; STFC
= serviço telefônico fixo comutado.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Considerando a LGT e a outorga dos diferentes serviços de
telecomunicações, julgue os itens seguintes.

33 A autorização para a exploração de serviços de
telecomunicações tem caráter bilateral, uma vez que se trata
de um contrato, e vinculado, em virtude de caber ao agente
público tão somente verificar se todas as condições legais estão
atendidas.

34 A concessão de um serviço de telecomunicações consiste na
delegação da prestação desse serviço, mediante contrato, por
prazo indeterminado, no regime privado, sujeitando-se a
concessionária aos riscos empresariais, remunerando-se pela
cobrança de tarifas dos usuários ou por outras receitas
alternativas e respondendo diretamente pelas suas obrigações
e pelos prejuízos que causar.

35 Na tabela abaixo, estão corretamente sintetizados os regimes
e as modalidades de serviços de telecomunicações no Brasil.

regime
interesse

restrito coletivo

privado (autorizações) não sim

público (concessões ou permissões) sim sim

36 Caso ocorra situação excepcional que comprometa o
funcionamento de um dado serviço de telecomunicações e caso
esse serviço, em razão das suas peculiaridades, não possa
ser atendido, de forma conveniente ou no prazo adequado,
mediante intervenção na empresa concessionária ou mediante
outorga de nova concessão, a ANATEL poderá outorgar
permissão a outra empresa para que preste o referido serviço.

Com relação às características dos serviços de telecomunicações e
aos procedimentos para obtenção de outorga, julgue os itens a
seguir.

37 O serviço de comunicação multimídia é de interesse coletivo
e prestado, no regime privado, em âmbito nacional e
internacional. O serviço de radioamador, por sua vez, é de
interesse restrito e não pode ter fins pecuniários ou comerciais.

38 A licitação pública para concessão, permissão ou autorização
de serviço de telecomunicações e para autorização de uso de
radiofrequência não será exigida quando a disputa for inviável
ou desnecessária. A disputa será considerada inviável caso haja
um único interessado que possa realizar o serviço ou usar a
radiofrequência nas condições estipuladas pela ANATEL.

39 O licenciamento de estações de telecomunicações somente
pode ser obtido após a outorga do serviço. Para a maioria dos
serviços, o cadastramento das estações, com o objetivo de
licenciá-las, pode ser feito via Internet diretamente no Banco
de Dados Técnico e Administrativo da ANATEL. 

40 Atualmente, no Brasil, o STFC é o único serviço de
telecomunicações prestado em regime exclusivamente público:
os demais serviços são prestados tanto em regime público
quanto em regime privado ou apenas em regime privado.

Considerando que, de acordo com o Regulamento Geral de
Interconexão, aprovado pela Resolução n.º 410 da ANATEL,
interconexão é a ligação entre redes de telecomunicações
funcionalmente compatíveis que possibilita aos usuários de serviços
de uma das redes se comunicarem com usuários de serviços de
outra ou acessarem serviços nela disponíveis, julgue os próximos
itens, relativos ao modelo de interconexão utilizado para o
diagnóstico do setor de telecomunicações brasileiro.

41 Além dos modelos FAC (full alocated costs) e LRIC (long run

incremental costs), são utilizadas outras técnicas de regulação
para o ambiente de interconexão, tal como a técnica preço-teto
(price cap), empregada, hoje, no Brasil, para a definição das
tarifas de público do STFC.

42 No contexto de telecomunicações, a importância da
interconexão deve-se ao fato de que o valor de serviço para um
usuário é diretamente relacionado ao número de outros
usuários conectados ao sistema.

43 Os méritos do modelo de preços de interconexão baseados em
livre negociação incluem a possibilidade de o regulador, para
evitar inadequações ou atrasos na interconexão, atuar em casos
de arbitragem, podendo definir o valor e a dispensa do uso de
metodologias avançadas geralmente orientadas a custos para
definição de preços.

44 No modelo de preços de interconexão definidos por modelos
de custos, o regulador tanto obriga a interconexão quanto
define os preços para cada empresa — de acordo com modelos
de custos que fornecem os custos incorridos sobre a
interconexão —, mapeando o valor devido desse acesso.

Sabendo que as alavancas regulatórias constituem formas
eficientes para a implantação de regulamentação no setor de
telecomunicações, julgue os itens que se seguem.

45 Os mecanismos de fomento à universalização disponibilizam
o acesso e o uso dos serviços de telecomunicações aos
segmentos da sociedade que não podem deles usufruir em
razão de sua condição atual de renda e de cultura. Novas
tecnologias sem fio ou o VoIP, por exemplo, podem ser
utilizados para o aumento do acesso aos serviços de
telecomunicações pelas camadas de menor renda da população.

46 Mercados relevantes de produtos e serviços que necessitem de
intervenção prévia do órgão regulador estão sujeitos à
regulamentação ex-ante. Nos demais mercados, é aplicado o
processo de ação ex-post, geralmente sujeito a arbitragem.

47 Os preços, considerados livres para as autorizações, podem
estar vinculados aos planos de serviço que exigem aderência
a valores razoáveis e, também, à atividade econômica da
autorização. A aplicação de valores na interconexão de
autorizadas passa, necessariamente, por controle mediante
homologação.

48 Um instrumento que não pode ser exigido em uma outorga de
serviços de telecomunicações é a exploração de determinada
aplicação ou localidade após um período que permita a
outras outorgadas iniciarem suas operações comerciais ou
amortizarem parte de seus investimentos.
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Com relação às tendências e às novas fronteiras regulatórias para o
setor de telecomunicações e à correspondente atuação da ANATEL,
julgue os itens subsequentes.

49 Enquanto a banda larga móvel agrega mobilidade ao acesso
em alta capacidade, a banda larga fixa permite capacidades
elevadas com parâmetros de qualidade dinâmica,
possibilitando aos usuários a escolha de soluções mais
aderentes a cada aplicação.

50 A oferta de múltiplas facilidades no setor de telecomunicações
em todo o território nacional tende a ser realizada por diversos
grupos econômicos, pequenos e médios, com capacidade de
atuação no varejo, pois a ampliação da oferta de banda larga
fixa e móvel, de modo que atenda a todo o território, requer a
descentralização de atividades.

51 Entre os propósitos estratégicos estabelecidos pelo Plano Geral
de Atualização da Regulamentação das Telecomunicações no
Brasil destacam-se o fortalecimento da atuação nacional e
internacional de grupos com ampliação da oferta de banda
larga, com economia de escopo e escala; o estímulo à
competição pela adoção de assimetrias regulatórias entre
grupos com e sem poder de mercado significativo; e a
simplificação da regulamentação com vistas à convergência.

52 Fundamentado em comutação por circuitos, o protocolo IP,
uma das bases da Internet, é capaz de permitir uma
interoperabilidade simples e barata entre redes distintas e
baseadas em tecnologias diferentes.

Acerca das atividades e dos procedimentos gerais de fiscalização da
ANATEL, julgue os próximos itens.

53 Entre os preceitos que orientam o exercício da atividade de
fiscalização inclui-se o da obtenção de materiais de evidência
suficientes e adequados para proporcionar a fundamentação
razoável do relatório do trabalho realizado.

54 Se, durante fiscalização de uma rede de telecomunicação,
for constatado que uma estação de telecomunicação utiliza
produtos não homologados pela ANATEL, o funcionamento
dessa estação deverá ser interrompido, como medida cautelar.

55 Considere que, após vistoria realizada em entidade executante
de serviço de radiodifusão, para fins de licenciamento por
alteração técnica, tenha sido constatada irregularidade relativa
ao parâmetro motivo da alteração técnica. Nessa situação, deve
ser elaborado relatório de fiscalização, o qual deverá ser
encaminhado ao Ministério das Comunicações.

56 Supondo-se que, na execução de atividade de fiscalização de
determinada entidade, seja constatada a inadimplência das
receitas arrecadadas pela ANATEL, deve-se elaborar relatório
de fiscalização a ser encaminhado à área competente para a
emissão do termo de notificação de débito e instauração do
procedimento administrativo fiscal.

57 Compete à ANATEL fiscalizar o cumprimento do
compromisso assumido pelas prestadoras de serviços de
radiodifusão quanto ao atendimento dos limites de exposição
ocupacional de seus funcionários a campos eletromagnéticos.

O SGME da ANATEL é formado por componentes especializados

que devem articular-se em grupos funcionais coerentes e executar

as funções de engenharia, gerenciamento e monitoramento do

espectro radioelétrico, bem como de fiscalização e licenciamento de

serviços e gerenciamento de outorgas. A respeito do SGME, julgue

os itens a seguir.

58 O SGME possibilita a obtenção de informações que podem

ser utilizadas para subsidiar pesquisas sobre a utilização e

administração do espectro radioelétrico e auxiliar entidades

educacionais, industriais e de classe.

59 O SGME, cuja estrutura possibilita a fiscalização da

transmissão de publicidade comercial pelas rádios

comunitárias, é composto por plataformas de coletas — uma

em cada capital de estado —, por um centro de controle,

localizado em Brasília, e por uma plataforma portátil.

60 As atividades do SGME incluem a realização de monitoração

espectral para comprovação do uso racional e eficiente do

espectro radioelétrico. 

61 Os parâmetros técnicos avaliados por meio do SGME

abrangem as características de radiação das antenas de estações

de radiodifusão, tais como diagrama de radiação, impedância

de entrada e ganho.

A RNR da ANATEL é utilizada na fiscalização de conteúdos de

programação e no auxílio ao controle de obrigações dos serviços de

radiodifusão e de telecomunicações. A esse respeito, julgue os itens

subsequentes.

62 Os recursos técnicos da RNR podem ser empregados para

monitorar irradiações ou induções que obstruam, degradem ou

interrompam repetidamente serviços de telecomunicações ou

que possam vir a comprometer a qualidade desses serviços.

63 A RNR auxilia no controle do uso indevido do espectro de

radiofrequências nas diversas capitais, como apoio à atividade

de controle do espectro.

Acerca de radiointerferência, julgue os itens que se seguem.

64 Caso haja interferência de emissoras de radiodifusão em ondas

médias em telefones, caberá à ANATEL verificar se a

impedância de aterramento da rede de telefonia apresenta

valores compatíveis com as normas.

65 São procedimentos a serem observados pela ANATEL no caso

de uma estação de radiodifusão sonora em frequência

modulada interferir em serviço móvel aeronáutico a medição

de harmônicos e espúrios e a avaliação dos parâmetros técnicos

da estação.

66 É improcedente a reclamação à ANATEL de interferência

radioelétrica prejudicial em estações de radiodifusão ou

telecomunicações não licenciadas.
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Considerando a legislação específica para o setor de
telecomunicações brasileiro e a Política de Universalização em
Telecomunicações, julgue os itens subsequentes.

67 No Brasil, o conceito de universalização de telecomunicações
é entendido como o direito de acesso de toda pessoa ou
instituição, independentemente de sua localização e condição
socioeconômica, ao STFC.

68 Os recursos oriundos do FUST podem ser empregados na
melhoria do serviço telefônico celular nas capitais e cidades
com população inferior a 2 milhões de habitantes.

69 O FUST compõe-se de arrecadação de 1% da receita
operacional bruta de todas as empresas do setor de
telecomunicações; de parte dos valores arrecadados pela
ANATEL com a venda de licenças para a exploração de
serviços; de 50% dos recursos do Fundo de Fiscalização das
Telecomunicações (FISTEL); e de dotações designadas na lei
orçamentária anual.

Com base no PGMU, julgue os itens a seguir.

70 As metas de acesso individual constantes do segundo PGMU
incluem a implantação do STFC — com acessos individuais
das classes residencial, não residencial e tronco — em todas as
localidades com mais de 5.000 habitantes.

71 No âmbito do serviço e do acesso universal, o aspecto
disponibilidade designa a existência e o funcionamento de
serviço em zonas pouco povoadas de um país, por meio de, no
mínimo, recursos de terminais públicos.

72 Uma das metas de acesso coletivo contidas no segundo PGMU
consiste na disponibilização, em todas as localidades com mais
de cem habitantes ainda não atendidas pelo STFC, de ao menos
um telefone de uso público instalado em local acessível e
disponível vinte e quatro horas por dia, com capacidade de
originar e receber chamadas de longa distância, nacionais e
internacionais.

73 No Brasil, o PGMU é elaborado pela ANATEL, mas deve ser
aprovado pelo Poder Executivo.

Com relação à política de defesa da concorrência em
telecomunicações, julgue os itens seguintes.

74 De acordo com a LGT, dependerá da ANATEL a prévia
aprovação da cisão, da fusão, da transformação, da
incorporação e da redução de capital de empresas
concessionárias de telecomunicações ou da transferência de
seu controle acionário.

75 Monopólio consiste em uma estrutura de mercado na qual o
bem transacionado é oferecido por uma única empresa.

76 O conceito de concorrência dinâmica refere-se à
implementação de medidas que garantam a efetiva
concorrência entre as empresas para que os benefícios das
inovações e do incremento da produtividade resultem em
desenvolvimento econômico da sociedade.

77 Com a privatização dos serviços de telefonia e energia elétrica,
o Estado vem deixando a função de operador/empresário e
assumindo o papel de regulador, que consiste em uma
atividade típica do Estado.

78 Consubstanciada na CF, a livre iniciativa, conceito elaborado
a partir dos ideais capitalistas de livre produção e
comercialização, propugna a rejeição da atividade econômica
pelo Estado e a liberdade da iniciativa privada de criar e
explorar atividades econômicas.

79 Na CF, diferencia-se ordem econômica de ordem social. Ao
passo que a primeira enfatiza a determinação de renda nacional
e a intervenção estatal na economia, a segunda enfatiza as
condições sociais, a distribuição de riquezas e os níveis de
emprego.

80 O antigo sistema brasileiro de telecomunicações
(TELEBRÁS), composto, antes das privatizações, por 27
operadoras estaduais e uma operadora de longa distância,
representava um sistema de concorrência perfeita.


